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EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO – O Município de Canoas torna pública a 

abertura de inscrições que tem por objeto o Credenciamento de Clínicas de Fisioterapia para 

atendimento de usuários encaminhados pelas Unidades Básicas de Saúde e pelos Serviços 

Especializados da rede pública de saúde de Canoas. Inscrições: A partir da publicação do edital, 

através do e-mail: licitacoes@canoas.rs.gov.br. Edital: site www.canoas.rs.gov.br. 

 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

http://www.canoas.rs.gov.br/
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EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 

O MUNICÍPIO DE CANOAS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº. 88577416/0001-18, com Sede na Rua XV de Janeiro, nº. 11, Centro, Canoas, neste ato 

representado por seu Prefeito, Sr. Jairo Jorge da Silva, TORNA PÚBLICA a abertura de 

inscrições para credenciamento de pessoa(s) jurídica(s) interessadas na prestação de serviço 

especializado de fisioterapia para atendimento de usuários encaminhados pelas Unidades Básicas de 

Saúde e pelos Serviços Especializados da rede pública de saúde de Canoas. 

 

1. DO OBJETO 

1.1.1. Credenciamento de Clínicas interessadas em prestar o serviço de fisioterapia aos usuários 

encaminhados pelas UBS (Unidades Básicas de Saúde) e pelos serviços especializados da rede 

pública de saúde de Canoas.  

1.1.2. Após a publicação nos veículos legais, o Edital ficará disponível no sítio eletrônico do 

Município. 

1.1.3. Os quantitativos estimados constam no item 3.1. do Termo de Referência. 

1.2. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.2.1. Após o credenciamento do(s) interessado(s), este será(ão) convocado(s) para o fornecimento 

do objeto de acordo com a solicitação e necessidade da Secretaria Requisitante. O objeto deste 

credenciamento não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 

10.818/2021.  

1.2.1.1. Os critérios de seleção do(s) credenciado(s), estão estipulados no item 4. do Termo de 

Referência.  

 

1.3. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

1.3.1. O credenciamento ficará vigente por período indeterminado ou enquanto houver interesse e 

necessidade da administração pública. 

1.3.2. O(s)s credenciando assinará(ão) um termo de credenciamento, devidamente numerado, que 

estabelecerá o regramento do respectivo credenciamento. 

1.3.3. Para fins de verificação da manutenção das condições de habilitação pelos credenciados, a 

Administração Municipal poderá solicitar, a qualquer tempo, os devidos comprovantes a partir da 

data de assinatura do termo de credenciamento. 

1.3.4. Caso haja inabilitação, os candidatos inabilitados poderão se candidatar novamente ao 

credenciamento, apresentando nova documentação, escoimadas as causas de sua inabilitação inicial. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. A fundamentação e a descrição da necessidade da contratação encontram-se pormenorizadas 

em tópicos detalhados no Termo de Referência. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADA O CICLO DE 

VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo se apresenta detalhada no item 3. do Termo de 

Referência. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DAS INSCRIÇÕES E DA ANÁLISE DOS 

DOCUMENTOS 
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4.1. As inscrições dos interessados ao presente credenciamento são gratuitas e ocorrerão 

através do e-mail licitacoes@canoas.rs.gov.br. 

4.1.1. Favor indicar no título do e-mail o EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO. 

4.2. Os documentos abaixo relacionados deverão ser encaminhados para o e-mail supracitado, 

em formato PDF: 

a) Ficha Cadastro pessoa jurídica preenchida e assinada - (Anexo IV)  

b) Cópia da Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

c) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativas aos tributos federais 

d) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de tributos estaduais 

e) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de tributos municipais 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho, em vigor 

g) Certificado de regularidade junto ao FGTS 

h)Declaração formal de que não está temporariamente suspensa de participar do credenciamento e 

impedida de contratar com a Administração;  

i)Declaração formal de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor 

de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inc. XXXIII, da 

Constituição Federal.  

j)Comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação da apresentação de Atestado(s) 

expedido(s) por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

credenciada possui aptidão para o desempenho de atividades pertinente e compatível em 

característica com o objeto do credenciamento; 

k) Declaração de disponibilidade de todas as condições técnicas à prestação dos serviços definidos 

no edital, firmada pelo representante legal da empresa, contando com no mínimo:  

1)Recursos Humanos na área em questão (acompanhamento de listagem dos profissionais; 

2)Recursos de infraestrutura adequados à oferta; 

3)Recursos Aparelhos, Equipamentos e Materiais Terapêuticos em geral (acompanhamento 

de listagem dos aparelhos e equipamentos), a saber: -Vestiários e sanitários adaptados a 

portadores de necessidades especiais; 

4)Currículo de cada um dos profissionais que irão desenvolver os serviços, bem como 

registro de cada um no respectivo Conselho Regional e contrato dos acadêmicos. 

l) Registro da empresa no Conselho Regional de Fisioterapia - CREFITO/RS; 

m) Declaração formal com indicação do Responsável Técnico pela credenciada e prova de registro 

no Conselho Regional competente; 

n) Cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento com comprovante de pagamento 

do exercício atual; 

o) Cópia do Alvará Sanitário vigente, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal; 

p) Prova de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

q) Certificado de registro no INMETRO dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços pela 

credenciada. 

r) Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 

acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 

mailto:licitacoes@canoas.rs.gov.br
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diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, em vigor; 

s) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial (Lei n° 11.101/2005), em 

vigor, expedida pelo distribuidor da comarca da matriz da pessoa jurídica. 

4.2.1. A documentação solicitada para fins do credenciamento, item 4.2. serão analisadas em 

um prazo de até 03 (três) dias úteis da data da finalização do envio da documentação.   

 

4.3. EMPRESAS EM PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL: 

4.3.1. Será admitida a participação de empresas em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, mediante apresentação dos seguintes documentos relativos à habilitação:  

a) Certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante;  

b) Plano de homologação da recuperação judicial em pleno vigor; 

c) Autorização do juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a 

empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato 

com a administração pública, levando em consideração o objeto a ser contratado neste certame; 

d) Todos os demais documentos referentes à habilitação. 

 

4.4. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

4.4.1. O credenciamento se dará mediante a entrega dos documentos exigidos item 4.2. 

4.4.2. Nos termos do artigo 33 do Decreto Municipal nº 549/2023, as condições de habilitação ao 

credenciamento serão reavaliadas:  

4.4.2.1. de forma obrigatória, logo após o transcurso do prazo de 12 ( doze) meses, a contar da 

assinatura do Termo de Credenciamento; ou  

4.4.2.2. de forma discricionária, a qualquer momento, pelo Município de Canoas, para eventual 

verificação quanto à manutenção das condições de habilitação. 

4.4.3. Os candidatos inabilitados poderão se candidatar novamente ao credenciamento, devendo 

realizar nova inscrição e apresentar nova documentação, escoimadas das causas de sua inabilitação 

inicial. 

4.4.4. Nos termos do artigo 34 do Decreto Municipal nº 549/2023, os termos de credenciamento, 

terão vigência por tempo indeterminado, desde que mantidas as condições de habilitação pelos 

credenciados, podendo ser extintos por conveniência da Administração Pública. 

4.4.5. Para fins de verificação da manutenção das condições de habilitação pelos credenciados, a 

Administração poderá solicitar, a qualquer tempo, a exibição dos devidos comprovantes. 

4.5.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a CPL verificará eventual 

existência de sanção que impeça a participação ao certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:111412168369472:::::). 

4.5.6.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:111412168369472
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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4.5.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

4.5.6.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado por falta de condição 

de participação. 

 

4.6. DA DEFINIÇÃO DO SERVIÇO A SER PRESTADO: 

4.6.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas para 

prestação de serviços de fisioterapia para pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), atendendo a 

demanda da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de Canoas/RS, conforme 

especificações e prazos constantes do Edital. 

4.6.2. Os serviços devem ser prestados na sede da credenciada, exclusivamente dentro dos limites 

do Município de Canoas. 

4.6.3. A escolha da clínica credenciada será feita pelo paciente ou em conformidade com a mínima 

distância entre sua residência e as clínicas disponíveis. 

4.6.4. A metodologia de Execução será  de acordo com o termo de Referência do edital. 

 

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Não se aplicam a esta contratação. 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A Credenciada deverá atender ao disposto na previsão do item 6. do Termo de Referência.  

 

6.2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.2.1. O objeto do presente credenciamento deverá ser executado de acordo com a solicitação da 

requisitante, conforme previsão do Termo de Referência.  

 

6.3. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA NA ENTREGA DO OBJETO 

6.3.1. De acordo com o item 6.6.1. do Termo de Referência.  

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 

7.1. É vedada de acordo com o item 7. do Termo de Referência 
 

8. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA   

8.1. O prazo de entrega do objeto deverá atender aos critérios estabelecidos no item 6.1 do Termo de 

Referência. 

8.2. Os locais para o fornecimento/entrega do objeto deverão atender ao item 6.2 do Termo de 

Referência.  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

9.1. Compete ao CREDENCIANTE: 

9.1.1. Receber a nota fiscal, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas da execução do objeto 

credenciado; 

9.1.2.  Receber o objeto ( nota fiscal e termo de fiscalização) e lavrar termo de recebimento 

provisório. Se o objeto credenciado não estiver de acordo com as especificações da 

CREDENCIANTE,  rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade 
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entre os serviços descritos e o efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento 

definitivo; 

9.1.2.1. Notificar à CREDENCIADA, via e-mail, com confirmação de recebimento, sobre 

imperfeições,falhas ou irregularidades verificadas  

9.1.3. Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.2. A CREDENCIANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CREDENCIADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CREDENCIADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

10.1. A CREDENCIADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

10.1.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto desta 

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou 

à má interpretação de parte da CREDENCIADA; 

10.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 

tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, 

responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, 

inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto deste credenciamento; 

10.1.3.1. entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, 

os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, 

administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, 

hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste 

Termo de Referência; 

10.1.4. indenizar terceiros e ao CREDENCIANTE por possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de 

dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21; 

10.1.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto do credenciamento; 

10.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

10.1.7. substituir o objeto no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo possível, 

indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer 

impugnação feita pelo CREDENCIANTE; 

10.1.8. prestar informações sobre a execução do objeto; 

10.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o credenciamento, 

durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

10.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 

objeto, bem como a observação às normas técnicas; 
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10.1.11. não subcontratar o objeto do credenciamento, salvo  esteja expressamente permitido neste 

Termo de Referência; 

10.1.12. prestar a garantia do objeto, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de 

Referência; 

10.1.13. informar à Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, qualquer 

alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21 e, cada parte, responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento 

equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, 

§ 5.º). 

11.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

11.4. A CREDENCIADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do termo de credenciamento ou do instrumento equivalente 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

11.5. A CREDENCIADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do termo de credenciamento ou do instrumento equivalente, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CREDENCIANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

11.6. Somente a CREDENCIADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 

14.133/21, art. 121, caput). 

11.6.1. A inadimplência da CREDENCIADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do termo de credenciamento ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 

121, § 1.º). 

11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CREDENCIADA devem ser realizadas por 

ESCRITO sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, EXCEPCIONALMENTE, o 

uso de mensagem eletrônica, via aplicativo de troca de mensagens, para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, § 2.º). 

11.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

a) deverá receber uma cópia da nota fiscal no mesmo momento que a credenciada abrir o processo 

no SEI, com fins de realizar o termo de fiscalização necessário para o devido pagamento da 

contratada. 

11.8.1. Por meios de comunicação por escrito entende-se: ofícios e e-mails. 

 

12. DO PAGAMENTO 

Os pagamentos pelos serviços prestados pela Credenciada serão de acordo com as avaliações e 

sessões/exames efetivamente realizados e autorizados pela SMS, com preços unitários conforme 
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estabelecidos na tabela de remuneração do Sistema Único de Saúde 

12.1. O pagamento será efetuado a cada entrega do objeto, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

até o 30.º dia consecutivo, após o ateste realizado pelo servidor responsável/fiscal do termo de 

credenciamento. A data do referido ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

12.2. A CREDENCIADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação 

tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento. 

12.2.1. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a 

CREDENCIADA adote as medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após a 

CREDENCIADA ter solucionado o problema, seguindo a legislação vigente quanto à ordem 

cronológica de pagamentos do CREDENCIANTE. 

12.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 

pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

12.4. Quando os recursos para execução do objeto forem oriundos de convênios, contratos de 

repasse e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também ao repasse dos recursos 

pelo respectivo órgão concedente. 

12.5. A atualização financeira dos valores a serem pagos terá como base a variação do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, 

contados desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 

pagamento. 

12.6. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do item/grupo poderá sofrer, 

automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de serem obtidos 

valores unitários com até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as casas 

posteriores à segunda. 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os valores são reajustados conforme a publicação de atualização da Tabela de Remuneração 

do Sistema Único de Saúde - SUS, pelo Ministério da Saúde. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

14.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual. 
 

15. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – 

LEI N. 13.709/2018 (LGPD) 

15.1. A CREDENCIADA fica obrigada a: 

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

b) cumprir com o estabelecido pelo CREDENCIANTE para o tratamento de dados e dentro das 

finalidades necessárias ao cumprimento do objeto credenciado; 

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da 

execução do termo de credenciamento, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, 

assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou 

utilização indevida, inclusive cível e penal; 

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 
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e) notificar o CREDENCIANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, 

alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas contadas da descoberta da referida violação; 

f) fornecer informações úteis ao CREDENCIANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais 

possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas; 

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto 

sobre os titulares de dados, na medida do possível. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. A CREDENCIADA que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos 

estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação atinente à execução do objeto ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei n.º 14.133/21, 

às sanções aplicáveis, após regular Processo Administrativo de Penalização de fornecedor em 

conformidade com o Decreto Municipal n.º 59/2024 e suas alterações. 

16.2. Comete infração administrativa o licitante que incidir em quaisquer das seguintes condutas, 

nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

16.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/termo de credenciamento; 

16.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/ termo de credenciamento, que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.2.3. dar causa à inexecução total do contrato/termo de credenciamento; 

16.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 

e aceito pela Administração; 

16.2.5.1. Equiparar-se-ão à não manutenção das propostas o pedido realizado pelo licitante para 

desclassificação de sua própria proposta; 

16.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

16.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração; 

16.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato/termo de credenciamento; 

16.2.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/termo de 

credenciamento;; 

16.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações elencadas no item anterior as seguintes 

sanções: 

16.3.1. Advertência, a ser aplicada tão somente para os casos de inexecução parcial do contrato/ 

termo de credenciamento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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16.3.2. Multa, aplicável isolada ou cumulativamente com qualquer outra sanção, não inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) da base de cálculo, a 

depender do caso; 

16.3.2.1. A base de cálculo da multa será o valor da proposta ou lance final dado pelo licitante, 

quando a infração disser respeito à conduta ocorrida no âmbito da licitação, ou o valor contratado, 

quando a infração for referente a conduta ocorrida no decorrer do contrato. 

16.3.2.2. Caso se trate de multa moratória, será observado o percentual fixo de 0,5% (cinco décimos 

por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias. 

16.3.2.2.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, restará caracterizada a inexecução total, sem 

prejuízo da rescisão unilateral e a aplicação da multa compensatória. 

16.3.2.3. Caso se trate de multa compensatória, será observado o percentual de até 30% (trinta por 

cento) sobre uma das bases de cálculo a que se refere o subitem 16.3.2.2.1; 

16.3.3. Impedimento de licitar e contratar com toda a Administração Pública do Município de 

Canoas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas infrações previstas nos subitens 16.2.2. a 16.2.7; 

16.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, 

observado o procedimento previsto no §6º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, pelas infrações 

previstas nos subitens 16.2.8 a 16.2.12; 

16.4. A dosimetria das sanções considerará: 

16.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.5. A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.6. As sanções são autônomas e independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada 

ou, no caso da multa, cumulativamente com outra sanção prevista. 

16.7. Eventuais glosas e compensações realizadas após a devida medição e conferência dos 

serviços, sobretudo quando adotado critério de medição de resultados, não excluem a possibilidade 

de aplicação de quaisquer das sanções previstas neste item. 

16.8. Caso a multa aplicada e as indenizações cabíveis sejam superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente. 

 

17. DO DESCREDENCIAMENTO 

17.1. O descredenciamento poderá ocorrer quando houver:  

I - pedido formalizado pelo credenciado; 
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II - perda das condições de habilitação do credenciado; 

III - descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 

§ 1º  O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 

recorrentes.  

§ 2º  Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

§ 3º  Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

§ 4º  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 

irregular. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Pedidos de esclarecimento, impugnações ao edital e recursos deverão ser apresentados através 

do e-mail: licitacoes@canoas.rs.gov.br. 

18.1.1. Recursos deverão ser interpostos em até 03 dias após a publicação do resultado. 

18.2. Esclarecimentos técnicos referentes ao objeto deste Edital podem ser solicitados através do e-

mail:  dirce.nascimento@canoas.rs.gov.br; 

18.3. Fazem parte deste edital de Credenciamento: 

 

Anexo I - Termo de Referência (e seus anexos) 

Anexo II - Ficha Cadastro Pessoa Jurídica; 

Anexo III – Minuta do Termo de Credenciamento;  

Anexo IV – Minuta de Contrato. 

 

mailto:licitacoes@canoas.rs.gov.br
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EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Da definição do objeto 

1.1.1. Credenciamento de clínicas de fisioterapia para atendimento de usuários encaminhados pelas 

Unidades Básicas de Saúde e pelos Serviços Especializados da rede pública de saúde de Canoas .  

1.1.2. A descrição do (s) item (ns) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se no  

item 3 deste Termo de Referência.  

1.1.3.O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de  

Referência, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o  

disposto neste Termo de Referência. 

1.2. Da estimativa do valor dos serviços e preço(s) máximo(s) 

1.2.1 Os custos unitários dos serviços, constam no item 3 deste Termo de Referência. 

1.3. Da classificação do objeto 

1.3.1 O objeto deste chamamento público não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto Federal nº. 10.818/2021.  

1.3.2 O objeto deste chamamento público se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por 

meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 

e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de  
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Referência. 

1.3.3. O objeto deste chamamento público se enquadra como serviços contínuos, pois se 

interrompidos, comprometem o tratamento e a saúde dos usuários.  

1.4. Da vigência do(s) termo (s) de credenciamento(s) 

1.4.1. O(s) termo(s) de credenciamento(s) firmado(s) com o Município poderá(ão) viger por período 

indeterminado, observada a manutenção das condições de habilitação dos interessados, conforme 

exigido no artigo 34, §§ 2º e 3º, do Decreto Municipal 549/2023. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DO CHAMAMENTO 

PÚBLICO 

2.1. Buscando ampliar a prestação de atendimentos/serviços em fisioterapia aos usuários do Sistema 

Único de Saúde (SUS), a Secretaria Municipal de Saúde de Canoas solicita nova abertura de 

Chamamento Público para credenciamento de clínicas especializadas na área, tendo em vista que 

através do Edital 126/2023 apenas 02 (duas) clínicas se credenciaram, as quais localizam-se fora da 

região central, dificultando a locomoção de pacientes residentes em pontos extremos do município. 

2.2. Os serviços de fisioterapia têm por objetivo tratar e reabilitar pacientes por meio de técnica 

física e exercícios terapêuticos, buscando preservar, manter, desenvolver ou restaurar a integridade 

de órgãos, sistemas ou funções corporais, sendo fundamental para a manutenção de um atendimento 

integral ao usuário do Sistema Único de Saúde que necessita restaurar os movimentos e funções 

comprometidas após sofrer uma doença ou acidente. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE  

VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Descrição do objeto por procedimento: 

Descrição analítica do objeto: Procedimento/Descrição 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO PRÉ/PÓS CIRURGIAS 
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UROGINECOLÓGICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NO PRÉ-OPERATÓRIO E OU PÓS-

OPERATÓRIO, VISANDO O PREPARO PARA A CIRURGIA E REDUÇÃO DE 

COMPLICAÇÕES, MINIMIZANDO E TRATANDO COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 

NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO 

É DE 03 PROCEDIMENTOS POR DIA.  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES C/ DISFUNÇÕES 

UROGINECOLÓGICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO PARA MINIMIZAR E TRATAR 

COMPLICAÇÕES DA MUSCULATURA DO ASSOALHO PÉLVICO E PARA 

MELHORA DO TÔNUS MUSCULAR E DAS TRANSMISSÕES DE PRESSÕES DOS 

ESFINCTERES URETRAL E/OU ANAL. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA.  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NEONATO 

CONSISTE NO ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO A SER REALIZADO NO 

RECÉM NASCIDO PREMATURO E/OU DE ALTO RISCO, OBJETIVANDO 

MAXIMIZAR O GASTO ENERGÉTICO DO RN, MINIMIZAR OS TRANSTORNOS 

HEMODINÂMICOS, VISANDO A MELHORA DA EXPANSIBILIDADE TORÁCICA 

NA VENTILAÇÃO PULMONAR E FAVORECER A PLASTICIDADE NEURO-

SENSÓRIO-MOTORA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO É 

DE 5 PROCEDIMENTOS/ DIA.  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO DE PACIENTE COM CUIDADOS 

PALIATIVOS 

CONSISTE NO ATENDIMENTO DO PACIENTE EM ACOMPANHAMENTO 

ONCOLÓGICO QUE REALIZA QUIMIOTERAPIA E/OU RADIOTERAPIA E QUE 

APRESENTA DISFUNÇÕES CAUSADAS PELO CÂNCER OU PELO TRATAMENTO 

ONCOLÓGICO, NEUROPATIAS PERIFÉRICAS, FIBROSE PULMONAR E 

MIOCARDIOPATIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 05 PROCEDIMENTOS/DIA  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE ONCOLÓGICO 

CLÍNICO 

CONSISTE NO ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO DO PACIENTE EM 

ACOMPANHAMENTO ONCOLÓGICO QUE ENCONTRA-SE EM TRATAMENTO 
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COM ABORDAGEM CLÍNICA:QUIMIOTERAPIA, HORMONIOTERAPIA, 

IMUNOTERAPIA E PRESERVAÇÃO ( ONCOLÓGICA). A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO AMBULATORIALMENTE É DE NO 

MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS/ MÊS E NA INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO PRÉ E PÓS 

CIRURGIA ONCOLÓGICA 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO, VISANDO O PREPARO PARA A CIRURGIA 

E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES, MINIMIZANDO E TRATANDO 

COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO AMBULATORIALMENTE É 

DE 20 PROCEDIMENTOS/MÊS E NA INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM ALTERAÇÕES 

OCULOMOTORAS CENTRAIS C/ COMPROMETIMENTO SISTÊMICO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO QUE VISA A ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-

MOTORA, ALTERAÇÕES DO TÔNUS MUSCULAR, ALTERAÇÕES SENSORIAL 

E/OU PERCEPTUAL, TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE EQUILÍBRIO, 

COORDENAÇÃO MOTORA, MARCHA REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. 

A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E 

PARA A INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA.  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM ALTERAÇÕES 

OCULOMOTORAS PERIFÉRICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO QUE VISA A ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-

MOTORA, ALTERAÇÕES DO TÔNUS MUSCULAR, ALTERAÇÕES SENSORIAL 

E/OU PERCEPTUAL, TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE EQUILÍBRIO, 

COORDENAÇÃO MOTORA, MARCHA REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. 

A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E 

PARA A INTERNAÇÃO É DE 05 PROCEDIMENTOS/ DIA.  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO 

RESPIRATÓRIO COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO 

RESPIRATÓRIO DE NATUREZA CLÍNICA OU PRÉ/PÓS CIRÚRGICA, COM 

DISFUNÇÃO PULMONAR E INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA, NECESSITANDO 

DE MONITORIZAÇÃO CARDÍACA E/OU VENTILO-RESPIRATÓRIA. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO AMBULATORIALMENTE É 

DE 20 PROCEDIMENTOS/MÊS E NA INTERNAÇÃO É DE 05 
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PROCEDIMENTOS/DIA.  

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO 

RESPIRATÓRIO SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

CONSISTE NA ASSISTÊNCIA FISIOTERAPÊUTICA EM PACIENTES COM 

TRANSTORNO RESPIRATÓRIO CLÍNICO, REQUERENDO REEXPANSIBILIDADE 

PULMONAR E REEDUCAÇÃO DA CINESIA RESPIRATÓRIA, 

PROPORCIONANDO A BOA FUNÇÃO RESPIRATÓRIA E FAVORECENDO A 

MELHORA NA CAPACIDADE FÍSICA GERAL . A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 

NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO 

É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM TRANSTORNO 

CLÍNICO CARDIOVASCULAR 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO PARA PREVENÇÃO DA CINÉTICA-

VASCULAR AOS EFEITOS DA IMOBILIDADE PROLONGADA E 

RECONDICIONAMENTO CARDIOVASCULAR. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 

NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E NA INTERNAÇÃO É DE 

03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE PRÉ/PÓS CIRURGIA 

CARDIOVASCULAR 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO OBJETIVANDO A PREVENÇÃO DE 

DISFUNÇÃO DA CINÉTICA-VASCULAR AOS EFEITOS DA IMOBILIDADE 

PROLONGADA E FAVORECENDO A RESTAURAÇÃO DO CONDICIONAMENTO 

CARDIOVASCULAR, NECESSITANDO DE MONITORIZAÇÃO CARDÍACA E/OU 

VENTILO-RESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 05 

PROCEDIMENTOS/DIA 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS DISFUNÇÕES VASCULARES 

PERIFÉRICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO PARA PREVENIR E/OU TRATAR A 

TROMBOSE VENOSA PROFUNDA ( TVP), FAVORECER A ABSORÇÃO DO 

EXCESSO DE FLUIDO INTERSTICIAL, EVITAR OS EFEITOS DELETÉRIOS DA 

IMOBILIDADE, DIMINUIR A RESISTÊNCIA VASCULAR E AUMENTAR O FLUXO 

SANGUÍNEO PERIFÉRICO REDUZINDO A ESTASE CIRCULATÓRIA. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E 

NA INTERNAÇÃO O QUANTITATIVO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 
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ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO PRÉ E PÓS-

OPERATÓRIO NAS DISFUNÇÕES MÚSCULO ESQUELÉTICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO,VISANDO O PREPARO PARA A CIRURGIA 

E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E 

CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS ALTERAÇÕES MOTORAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM ALTERAÇÕES 

MOTORAS DE ORIGEM TRAUMATOLÓGICA, ORTOPÉDICAS, 

REUMATOLÓGICAS, HEMATOLÓGICA, INFECCIOSA VISANDO O PREPARO 

PARA A CIRURGIA E MINIMIZANDO E TRATANDO AS COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 

NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO PRÉ E PÓS-

OPERATÓRIO NAS DISFUNÇÕES MÚSCULO- ESQUELÉTICAS C/ 

COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO VISANDO O PREPARO PARA A CIRURGIA, 

MINIMIZANDO E TRATANDO COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E 

CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

INTERNAÇÃO É DE 05 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS 

NEURO-CINÉTICO-FUNCIONAIS SEM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO, VISANDO MANUTENÇÃO DO TÔNUS 

MUSCULAR, MINIMIZANDO AS ALTERAÇÕES SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL, 

TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO 

MOTORA, MARCHA E REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO 

DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É 

DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E PARA A 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM DISTÚRBIOS 

NEURO-CINÉTICO-FUNCIONAIS COM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO PRÉ-OPERATÓRIO, 

PÓS-OPERATÓRIO OU CLÍNICA QUE APRESENTAM COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS, VISANDO MANTER A CAPACIDADE FÍSICA NÃO ACOMETIDA, 

EVITAR COMPLICAÇÕES DA IMOBILIZAÇÃO, ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-

MOTORA E MAXIMIZAR A FUNÇÃO RESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 
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NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO 

É DE 05 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS DESORDENS DO 

DESENVOLVIMENTO NEURO MOTOR 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE APRESENTAM 

ALTERAÇÕES DE CONTROLE SENSÓRIO MOTOR, VISANDO A ESTIMULAÇÃO 

SENSÓRIO-MOTORA, ALTERAÇÕES DO TÔNUS MUSCULAR, ALTERAÇÕES 

SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL,TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE 

EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO MOTORA, MARCHA REEDUCAÇÃO 

CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS/MÊS NA INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE C/ 

COMPROMETIMENTO COGNITIVO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE APRESENTAM 

ALTERAÇÕES DE CONTROLE SENSÓRIO MOTOR SEM CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO, VISANDO A ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA E 

COGNITIVA, ALTERAÇÕES DO TÔNUS MUSCULAR, SENSORIAL E/OU 

PERCEPTUAL, TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE EQUILÍBRIO, 

COORDENAÇÃO MOTORA E MARCHA REEDUCAÇÃO 

CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS/MÊS. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO PRÉ/PÓS-

OPERATÓRIO DE NEUROCIRURGIA 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO,VISANDO O PREPARO PARA A CIRURGIA 

E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES, MINIMIZANDO E TRATANDO 

COMPLICAÇÕES NEUROLÓGICAS RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E 

CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE MÉDIO QUEIMADO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE APRESENTAM 

COMPLICAÇÕES POR TRAUMAS DE QUEIMADURAS, VISANDO MINIMIZAR 

AS ALTERAÇÕES DE CONTROLE MOTOR, POR MEIO DA ESTIMULAÇÃO 

SENSÓRIO-MOTORA; MINIMIZAR AS ALTERAÇÕES SENSORIAL E/OU 

PERCEPTUAL; EVITAR COMPLICAÇÃO DE IMOBILIZAÇÃO PREVENIR E/OU 

TRATAR RETRAÇÕES E CONTRATURAS; PREVENIR E/OU TRATAR 

COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIA E PROMOVER EXPANSIBILIDADE E 
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MOBILIDADE TORÁCICA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO AMBULATORIALMENTE É DE 20 PROCEDIMENTOS/MÊS E NA 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE GRANDE QUEIMADO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE QUE APRESENTAM, 

COMPLICAÇÕES POR TRAUMAS DE QUEIMADURAS, CARACTERIZADO POR 

GRANDE QUEIMADO, MINIMIZANDO E TRATANDO COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS, PREVENÇÃO DA TROMBOSE 

VENOSA PROFUNDA,DIMINUIR A RESISTÊNCIA VASCULAR E AUMENTAR O 

FLUXO SANGÜÍNEO PERIFÉRICO REDUZIDO A ESTASE CIRCULATÓRIA; 

PROMOVER O DESMAME DA VENTILAÇÃO MECÂNICA QUANDO FOR O 

CASO; MELHORAR O NÍVEL DE CONSCIÊNCIA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA INTERNAÇÃO É DE 5 

PROCEDIMENTOS/DIA. 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM SEQÜELAS POR 

QUEIMADURAS (MÉDIO E GRANDE QUEIMADOS) 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE APRESENTAM 

SEQÜELAS, COMPLICAÇÕES POR TRAUMAS DE QUEIMADURAS, MINIMIZAR 

AS ALTERAÇÕES SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL, MANTER E RESTAURAR A 

CAPACIDADE FÍSICA, TRATAR COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIA, PROMOVER A 

EXPANSIBILIDADE E MOBILIDADE TORÁCICA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO AMBULATORIALMENTE É DE 20 

PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS. 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) 

CONSULTA CLÍNICA DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE (EXCETO MÉDICO) DE 

NÍVEL SUPERIOR NA ATENCAO ESPECIALIZADA 
 

Pela prestação dos serviços, oriundos das ordens de serviços/notas de empenho emitidas em 

função do credenciamento a Administração pagará à Credenciada os seguintes valores, conforme 

número e tipo de procedimento efetuados de acordo com a tabela: 

Código Procedimento/Descrição 
Valor 

unitário 

03.02.01.001-

7 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO 

PRÉ/PÓS CIRURGIAS UROGINECOLÓGICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NO PRÉ-OPERATÓRIO E 

OU PÓS-OPERATÓRIO, VISANDO O PREPARO PARA A 

6,35 
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CIRURGIA E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES, MINIMIZANDO E 

TRATANDO COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E 

CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO 

MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS POR DIA.  

03.02.01.002-

5 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES C/ 

DISFUNÇÕES UROGINECOLÓGICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO PARA MINIMIZAR E 

TRATAR COMPLICAÇÕES DA MUSCULATURA DO ASSOALHO 

PÉLVICO E PARA MELHORA DO TÔNUS MUSCULAR E DAS 

TRANSMISSÕES DE PRESSÕES DOS ESFINCTERES URETRAL 

E/OU ANAL. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO 

MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA.  

4,67 

03.02.01.003-

3 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE 

NEONATO 

CONSISTE NO ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO A SER 

REALIZADO NO RECÉM NASCIDO PREMATURO E/OU DE 

ALTO RISCO, OBJETIVANDO MAXIMIZAR O GASTO 

ENERGÉTICO DO RN, MINIMIZAR OS TRANSTORNOS 

HEMODINÂMICOS, VISANDO A MELHORA DA 

EXPANSIBILIDADE TORÁCICA NA VENTILAÇÃO PULMONAR 

E FAVORECER A PLASTICIDADE NEURO-SENSÓRIO-

MOTORA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO É DE 5 PROCEDIMENTOS/ DIA.  

6,35 

03.02.02.001-

2 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO DE PACIENTE COM 

CUIDADOS PALIATIVOS 

CONSISTE NO ATENDIMENTO DO PACIENTE EM 

ACOMPANHAMENTO ONCOLÓGICO QUE REALIZA 

QUIMIOTERAPIA E/OU RADIOTERAPIA E QUE APRESENTA 

DISFUNÇÕES CAUSADAS PELO CÂNCER OU PELO 

TRATAMENTO ONCOLÓGICO, NEUROPATIAS PERIFÉRICAS, 

FIBROSE PULMONAR E MIOCARDIOPATIAS. A INDICAÇÃO 

DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 05 

PROCEDIMENTOS/DIA  

6,35 
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03.02.02.002-

0 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE 

ONCOLÓGICO CLÍNICO 

CONSISTE NO ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO DO 

PACIENTE EM ACOMPANHAMENTO ONCOLÓGICO QUE 

ENCONTRA-SE EM TRATAMENTO COM ABORDAGEM 

CLÍNICA:QUIMIOTERAPIA, HORMONIOTERAPIA, 

IMUNOTERAPIA E PRESERVAÇÃO ( ONCOLÓGICA). A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO 

AMBULATORIALMENTE É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS/ MÊS E NA INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA 

4,67 

03.02.02.003-

9 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO 

PRÉ E PÓS CIRURGIA ONCOLÓGICA 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO, VISANDO O PREPARO 

PARA A CIRURGIA E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES, 

MINIMIZANDO E TRATANDO COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO 

AMBULATORIALMENTE É DE 20 PROCEDIMENTOS/MÊS E NA 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA  

6,35 

03.02.03.001-

8 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM 

ALTERAÇÕES OCULOMOTORAS CENTRAIS C/ 

COMPROMETIMENTO SISTÊMICO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO QUE VISA A 

ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA, ALTERAÇÕES DO 

TÔNUS MUSCULAR, ALTERAÇÕES SENSORIAL E/OU 

PERCEPTUAL, TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE 

EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO MOTORA, MARCHA 

REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA.  

6,35 

03.02.03.002-

6 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

ALTERAÇÕES OCULOMOTORAS PERIFÉRICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO QUE VISA A 

ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA, ALTERAÇÕES DO 

TÔNUS MUSCULAR, ALTERAÇÕES SENSORIAL E/OU 

PERCEPTUAL, TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE 

4,67 
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EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO MOTORA, MARCHA 

REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 05 

PROCEDIMENTOS/ DIA.  

03.02.04.001-

3 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

TRANSTORNO RESPIRATÓRIO COM COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

TRANSTORNO RESPIRATÓRIO DE NATUREZA CLÍNICA OU 

PRÉ/PÓS CIRÚRGICA, COM DISFUNÇÃO PULMONAR E 

INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA, NECESSITANDO DE 

MONITORIZAÇÃO CARDÍACA E/OU VENTILO-RESPIRATÓRIA. 

A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO 

AMBULATORIALMENTE É DE 20 PROCEDIMENTOS/MÊS E NA 

INTERNAÇÃO É DE 05 PROCEDIMENTOS/DIA.  

6,35 

03.02.04.002-

1 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

TRANSTORNO RESPIRATÓRIO SEM COMPLICAÇÕES 

SISTÊMICAS 

CONSISTE NA ASSISTÊNCIA FISIOTERAPÊUTICA EM 

PACIENTES COM TRANSTORNO RESPIRATÓRIO CLÍNICO, 

REQUERENDO REEXPANSIBILIDADE PULMONAR E 

REEDUCAÇÃO DA CINESIA RESPIRATÓRIA, 

PROPORCIONANDO A BOA FUNÇÃO RESPIRATÓRIA E 

FAVORECENDO A MELHORA NA CAPACIDADE FÍSICA GERAL 

. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO 

É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

4,67 

03.02.04.003-

0 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

TRANSTORNO CLÍNICO CARDIOVASCULAR 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO PARA PREVENÇÃO DA 

CINÉTICA-VASCULAR AOS EFEITOS DA IMOBILIDADE 

PROLONGADA E RECONDICIONAMENTO 

CARDIOVASCULAR. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO 

MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E NA 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

4,67 
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03.02.04.004-

8 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE 

PRÉ/PÓS CIRURGIA CARDIOVASCULAR 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO OBJETIVANDO A 

PREVENÇÃO DE DISFUNÇÃO DA CINÉTICA-VASCULAR AOS 

EFEITOS DA IMOBILIDADE PROLONGADA E FAVORECENDO 

A RESTAURAÇÃO DO CONDICIONAMENTO 

CARDIOVASCULAR, NECESSITANDO DE MONITORIZAÇÃO 

CARDÍACA E/OU VENTILO-RESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR 

PESSOA/MÊS E PARA A INTERNAÇÃO É DE 05 

PROCEDIMENTOS/DIA 

6,35 

  

03.02.04.005-

6 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS DISFUNÇÕES 

VASCULARES PERIFÉRICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO PARA PREVENIR E/OU 

TRATAR A TROMBOSE VENOSA PROFUNDA ( TVP), 

FAVORECER A ABSORÇÃO DO EXCESSO DE FLUIDO 

INTERSTICIAL, EVITAR OS EFEITOS DELETÉRIOS DA 

IMOBILIDADE, DIMINUIR A RESISTÊNCIA VASCULAR E 

AUMENTAR O FLUXO SANGUÍNEO PERIFÉRICO REDUZINDO 

A ESTASE CIRCULATÓRIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO 

A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 

NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E NA 

INTERNAÇÃO O QUANTITATIVO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA. 

4,67 

03.02.05.001-

9 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO 

PRÉ E PÓS-OPERATÓRIO NAS DISFUNÇÕES MÚSCULO 

ESQUELÉTICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO,VISANDO O PREPARO 

PARA A CIRURGIA E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A INTERNAÇÃO 

É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

6,35 

03.02.05.002-

7 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS ALTERAÇÕES 

MOTORAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

ALTERAÇÕES MOTORAS DE ORIGEM TRAUMATOLÓGICA, 

4,67 
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ORTOPÉDICAS, REUMATOLÓGICAS, HEMATOLÓGICA, 

INFECCIOSA VISANDO O PREPARO PARA A CIRURGIA E 

MINIMIZANDO E TRATANDO AS COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS POR PESSOA. 

03.02.05.003-

5 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO 

PRÉ E PÓS-OPERATÓRIO NAS DISFUNÇÕES MÚSCULO- 

ESQUELÉTICAS C/ COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO VISANDO O PREPARO 

PARA A CIRURGIA, MINIMIZANDO E TRATANDO 

COMPLICAÇÕES RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E 

CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA INTERNAÇÃO É DE 05 

PROCEDIMENTOS/DIA. 

6,35 

03.02.06.001-

4 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-CINÉTICO-FUNCIONAIS SEM 

COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO, VISANDO 

MANUTENÇÃO DO TÔNUS MUSCULAR, MINIMIZANDO AS 

ALTERAÇÕES SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL, 

TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE EQUILÍBRIO, 

COORDENAÇÃO MOTORA, MARCHA E REEDUCAÇÃO 

CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO 

A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE 

NO MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E PARA 

A INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

4,67 

  

03.02.06.002-

2 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES COM 

DISTÚRBIOS NEURO-CINÉTICO-FUNCIONAIS COM 

COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES NO PRÉ-

OPERATÓRIO, PÓS-OPERATÓRIO OU CLÍNICA QUE 

APRESENTAM COMPLICAÇÕES SISTÊMICAS, VISANDO 

MANTER A CAPACIDADE FÍSICA NÃO ACOMETIDA, EVITAR 

COMPLICAÇÕES DA IMOBILIZAÇÃO, ESTIMULAÇÃO 

SENSÓRIO-MOTORA E MAXIMIZAR A FUNÇÃO 

RESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO 

6,35 
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MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/ MÊS E PARA A 

INTERNAÇÃO É DE 05 PROCEDIMENTOS/DIA. 

03.02.06.003-

0 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO NAS DESORDENS DO 

DESENVOLVIMENTO NEURO MOTOR 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE 

APRESENTAM ALTERAÇÕES DE CONTROLE SENSÓRIO 

MOTOR, VISANDO A ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA, 

ALTERAÇÕES DO TÔNUS MUSCULAR, ALTERAÇÕES 

SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL,TREINAMENTO DAS 

ALTERAÇÕES DE EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO MOTORA, 

MARCHA REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. A 

INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA 

ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS/MÊS NA INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA. 

4,67 

03.02.06.004-

9 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE C/ 

COMPROMETIMENTO COGNITIVO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE 

APRESENTAM ALTERAÇÕES DE CONTROLE SENSÓRIO 

MOTOR SEM CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO, VISANDO A 

ESTIMULAÇÃO SENSÓRIO-MOTORA E COGNITIVA, 

ALTERAÇÕES DO TÔNUS MUSCULAR, SENSORIAL E/OU 

PERCEPTUAL, TREINAMENTO DAS ALTERAÇÕES DE 

EQUILÍBRIO, COORDENAÇÃO MOTORA E MARCHA 

REEDUCAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA. A INDICAÇÃO DO 

QUANTITATIVO A SER REALIZADO NA ASSISTÊNCIA 

AMBULATORIAL É DE NO MÁXIMO 20 

PROCEDIMENTOS/MÊS. 

6,35 

03.02.06.005-

7 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE NO 

PRÉ/PÓS-OPERATÓRIO DE NEUROCIRURGIA 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO,VISANDO O PREPARO 

PARA A CIRURGIA E REDUÇÃO DE COMPLICAÇÕES, 

MINIMIZANDO E TRATANDO COMPLICAÇÕES 

NEUROLÓGICAS RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E 

CIRCULATÓRIAS. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL É DE NO 

MÁXIMO 20 PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS E PARA A 

INTERNAÇÃO É DE 03 PROCEDIMENTOS/DIA. 

6,35 

03.02.07.001- ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE 4,67 
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0 MÉDIO QUEIMADO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE 

APRESENTAM COMPLICAÇÕES POR TRAUMAS DE 

QUEIMADURAS, VISANDO MINIMIZAR AS ALTERAÇÕES DE 

CONTROLE MOTOR, POR MEIO DA ESTIMULAÇÃO 

SENSÓRIO-MOTORA; MINIMIZAR AS ALTERAÇÕES 

SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL; EVITAR COMPLICAÇÃO DE 

IMOBILIZAÇÃO PREVENIR E/OU TRATAR RETRAÇÕES E 

CONTRATURAS; PREVENIR E/OU TRATAR COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIA E PROMOVER EXPANSIBILIDADE E 

MOBILIDADE TORÁCICA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO 

A SER REALIZADO AMBULATORIALMENTE É DE 20 

PROCEDIMENTOS/MÊS E NA INTERNAÇÃO É DE 03 

PROCEDIMENTOS/DIA. 

03.02.07.002-

8 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE 

GRANDE QUEIMADO 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE QUE 

APRESENTAM, COMPLICAÇÕES POR TRAUMAS DE 

QUEIMADURAS, CARACTERIZADO POR GRANDE 

QUEIMADO, MINIMIZANDO E TRATANDO COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIAS, MOTORAS E CIRCULATÓRIAS, PREVENÇÃO 

DA TROMBOSE VENOSA PROFUNDA,DIMINUIR A 

RESISTÊNCIA VASCULAR E AUMENTAR O FLUXO 

SANGÜÍNEO PERIFÉRICO REDUZIDO A ESTASE 

CIRCULATÓRIA; PROMOVER O DESMAME DA VENTILAÇÃO 

MECÂNICA QUANDO FOR O CASO; MELHORAR O NÍVEL DE 

CONSCIÊNCIA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO A SER 

REALIZADO NA INTERNAÇÃO É DE 5 PROCEDIMENTOS/DIA. 

6,35 

03.02.07.003-

6 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTE COM 

SEQÜELAS POR QUEIMADURAS (MÉDIO E GRANDE 

QUEIMADOS) 

ATENDIMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM PACIENTES QUE 

APRESENTAM SEQÜELAS, COMPLICAÇÕES POR TRAUMAS 

DE QUEIMADURAS, MINIMIZAR AS ALTERAÇÕES 

SENSORIAL E/OU PERCEPTUAL, MANTER E RESTAURAR A 

CAPACIDADE FÍSICA, TRATAR COMPLICAÇÕES 

RESPIRATÓRIA, PROMOVER A EXPANSIBILIDADE E 

MOBILIDADE TORÁCICA. A INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO 

A SER REALIZADO AMBULATORIALMENTE É DE 20 

4,67 
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PROCEDIMENTOS POR PESSOA/MÊS. 

03.01.01.004-

8 

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) 

CONSULTA CLÍNICA DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE (EXCETO 

MÉDICO) DE NÍVEL SUPERIOR NA ATENCAO 

ESPECIALIZADA 

6,30 

 

4. DA FORMA E CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

4.1. Os serviços credenciados serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário, nos 

termos do inciso I, do Artigo 46 da Lei 14.133/2021, cabendo à credenciada tomar todas as medidas 

para assegurar um controle de qualidade adequado aos serviços. 

4.2. A documentação necessária para o credenciamento encontra-se descrita no Anexo I deste Termo 

de Referência, onde a credenciada deverá comprovar sua capacidade técnica através de atestados 

que demonstrem sua aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis ao credenciamento, além de currículo dos profissionais fisioterapeutas. Devendo 

também comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira através da 

apresentação de certidões negativas para estes fins, conforme definido em edital.  

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Dada a natureza do objeto, não há impactos ambientais significativos. Portanto, é 

necessário apenas que a credenciada cumpra os critérios estabelecidos pelos órgãos fiscalizadores e 

pela política de sustentabilidade ambiental 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Do prazo de entrega do objeto  

6.1.1. Os prazos de acesso ao serviço credenciado deverá atender ao seguinte critério: 

6.1.1.1. O usuário deverá acessar em até 30 dias o serviço credenciado após data de solicitação. 

6.1.2. Caso não seja possível atender ao prazo, a credenciada deverá comunicar a Administração 

sobre as razões impeditivas de atingir a meta estipulada. 
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6.1.3. A cada solicitação de atendimento, o mesmo deve ser inserido no sistema de informação 

municipal (SIGGS ) 

6.1.4. A CREDENCIADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

6.2. Do local de entrega 

6.2.1. Os registros de produção das credenciadas deverá ocorrer no sistema de informação 

municipal do SIGSS. 

6.2.2. Local de execução: Nas dependências da instituição credenciada que deverá obrigatoriamente 

estar localizada dentro dos limites do Município de Canoas/RS 

6.3. Das condições de entrega 

6.3.1. Metodologia de execução:  

a) Os atendimentos, em quaisquer das suas modalidades, deverão ser realizados em sessões de no 

mínimo 40 (quarenta) minutos. 

b) Os agendamentos das sessões deverão ser de acordo com os objetivos do tratamento indicado 

pelo fisioterapeuta que realizará a avaliação e preferencialmente, cumprindo o mínimo de 2 (duas) 

sessões semanais para garantia da continuidade do tratamento. 

c) Os serviços de fisioterapia serão compostos de 01 (uma) avaliação inicial e 10 (dez) sessões que 

deverão incluir as áreas de fisioterapia neurológica ortopédica/traumatológica e cardiorrespiratória, 

realizadas por meio de técnicas para cada caso e com suporte de eletroterapia, fototerapia, 

termoterapia e cinesioterapia. 

d) Dispor de box independente para atendimento que requeira privacidade, respeitando número de 

um usuário por box. 

e) As avaliações fisioterapêuticas deverão ser realizadas pelo profissional de nível superior, na área 

de fisioterapia. 

f) As sessões de fisioterapia deverão ser supervisionadas pelo fisioterapeuta ou por acadêmico de 

fisioterapia. 

g) Os encaminhamentos para os serviços credenciados por meio do presente chamamento público 

serão regulados pelo Departamento de Assistência Hospitalar e Ambulatorial (DAHA/SMS). 
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h) Os serviços compreendem o oferecimento da assistência à saúde aos beneficiários nas 

especialidades de FISIOTERAPIA. As avaliações e sessões de fisioterapia deverão ser 

desempenhadas a nível ambulatorial. 

i) A credenciada deverá prestar seus serviços utilizando o melhor material e conforme as melhores 

técnicas das necessidades de cada indivíduo e de acordo com o impacto da deficiência sobre sua 

funcionalidade para o beneficiário consiga obter resultados satisfatórios, sendo que deverão ser 

desempenhados em conformidade com as normas pertinentes. 

j) A credenciada deverá garantir o atendimento integral aos usuários, diagnóstico, avaliação 

funcional, tratamento clínico, seleção, prescrição, adaptação de Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais (OPM), estimulação precoce de acordo com a necessidade de cada indivíduo. 

k) As clínicas credenciadas deverão ser mantidas nas mais perfeitas condições de ordem e higiene, 

inclusive no que se refere ao pessoal e ao material. A execução dos exercícios deverá ser 

acompanhada pelo responsável, que deverá interferir e auxiliar, em tempo integral, para o adequado 

desempenho do tratamento/reabilitação. 

l) Deverá a credenciada observar, para garantia das condições físicas adequadas ao atendimento dos 

usuários, a legislação vigente à área de engenharia e arquitetura e vigilância sanitária. 

m) As instalações físicas deverão estar em conformidade com as Normas para acessibilidade de 

Pessoas Portadoras de Deficiência a Edificações, Espaço, Mobiliário, e Equipamentos Urbanos 

(NBR 9050/1994) e obedecer às normas de caracterização visual. 

n) A credenciada deverá responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, de 

todas as normas disciplinares determinadas pelo Município. 

o) Os responsáveis da credenciada terão a obrigação de se reportar, quando houver necessidade, ao 

responsável pelo acompanhamento dos serviços designados pela DAHA/SMS, e tomar todas as 

providências pertinentes para que sejam corrigidas eventuais falhas detectadas. 

p) A credenciada obriga-se a disponibilizar para a prestação dos serviços pessoas com a qualificação 

adequada, disciplinadas, educadas e com experiência prévia comprovada na área da saúde. 

q) A credenciada é a única responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 

Município Contratante, aos usuários ou terceiros, provocados por seus profissionais ou prepostos, 

ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento dos serviços pelo Município. 

r) A credenciada responsabilizar-se-á, caso ocorra eventualmente à paralisação dos serviços por 

parte dos seus profissionais, pela continuidade dos mesmos sem qualquer ônus ao contratante. 

6.4. Do prazo de validade do objeto 
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6.4.1. Prazo de execução: Os serviços serão contínuos, prestados conforme demanda encaminhada 

mensalmente pela Diretoria de Regulação da Secretaria Municipal da Saúde. 

6.5. Da substituição do objeto 

6.5.1. Não se aplica 

6.6. Da documentação necessária na entrega do objeto 

6.6.1. A credenciada deverá apresentar mensalmente ( até o 5º dia útil do mês ) a Nota Fiscal dos 

atendimentos prestados via abertura de processo no SEI. 

6.7. Da garantia do objeto 

6.7.1. Conforme descrito no ítem 6.3 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO 

É vedada qualquer tipo de subcontratação pela Credenciada, sendo que todos os serviços devem ser 

realizados em sua própria dependência. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, a ADMINISTRAÇÃO avaliará os serviços 

prestados, através de servidores designados para o acompanhamento e/ou fiscalização, nos termos 

do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

a) provisoriamente, no ato do recebimento da nota fiscal de serviço, pelo responsável por seu 

acompanhamento e/ou fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos serviços 

prestados, de acordo com o edital e seus anexos; 

b) definitivamente, por servidor responsável, mediante termo de fiscalização, que comprove o 

atendimento das exigências quantitativas e qualitativas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 

contados após o recebimento provisório. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
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9.1. Compete à ADMINISTRAÇÃO: 

9.1.1. receber a nota fiscal, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas da execução do objeto 

credenciado; 

9.1.2. receber o objeto ( nota fiscal e termo de fiscalização) e lavrar termo de recebimento 

provisório. Se o objeto credenciado não estiver de acordo com as especificações da 

ADMINISTRAÇÃO, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de 

compatibilidade entre os serviços descritos e o efetivamente entregue, será lavrado o termo de 

recebimento definitivo; 

9.1.2.1. notificar à CREDENCIADA, via e-mail, com confirmação de recebimento, sobre 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas  

9.1.3. Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.2. A ADMINISTRAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CREDENCIADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CREDENCIADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

10.1. A CREDENCIADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Credenciamento, 

seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do serviço e, ainda: 

10.1.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados ( registros da produção no SIGSS) , 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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10.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto deste 

credenciamento, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a 

erro ou à má interpretação de parte da CREDENCIADA; 

10.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 

tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, 

responsabilidade civil e outros resultantes do termo de credenciamento, bem como os riscos 

atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto deste 

credenciamento; 

10.1.3.1 Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os 

instituídos por leis, contribuições sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra 

especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de 

pessoal, estrada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Termo de Referência; 

10.1.4. Indenizar terceiros e à ADMINISTRAÇÃO os possíveis prejuízos ou danos, durante o 

credenciamento, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.° 14.133/21; 

10.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto credenciado; 

10.1.6. Cumprir fielmente o termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

10.1.7. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo 

possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer 

impugnação feita pela ADMINISTRAÇÃO; 

10.1.8. Prestar informações sobre a utilização do objeto; 

10.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 

execução do termo de credenciamento e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
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10.1.10. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 

objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

10.1.11. Não subcontratar o objeto deste termo de credenciamento, salvo esteja expressamente 

permitido neste Termo de Referência; 

10.1.12. Prestar a garantia do objeto, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de 

Referência; 

10.1.13. Informar à Secretaria requisitante, durante o período de vigência do termo de 

credenciamento, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros 

dados. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. O termo de credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei n.° 14.133/21,art.115,caput). 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do termo de credenciamento, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.° 14.133/21, art. 115, § 5.°). 

11.3. A execução do termo de credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) designado pela ADMINISTRAÇÃO, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.° 14.133/21, 

art. 117, caput). 

11.4. A CREDENCIADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do termo de credenciamento em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei.° 

14.133/21, art. 119). 
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11.5. A CREDENCIADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do termo de credenciamento, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela ADMINISTRAÇÃO (Lei n.° 14.133/21, 

art. 120). 

11.6. Somente a CREDENCIADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do termo de credenciamento (Lei n.° 14.133/21, art. 

121, caput). 

11.6.1. A inadimplência da CREDENCIADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do termo de credenciamento (Lei n.° 14.133/21, art, § 1.°). 

11.7. As comunicações entre a ADMINISTRAÇÃO e a CREDENCIADA devem ser realizadas via 

e-mail, com confirmação de recebimento, por parte da credenciada, sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, EXCEPCIONALMENTE, o uso de mensagem eletrônica, para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, § 2.°) 

11.8. Além do disposto acima, a fiscalização obedecerá às seguintes rotinas: 

deverá receber uma cópia da nota fiscal no mesmo momento que a credenciada abrir o 

processo no SEI, com fins de realizar o termo de fiscalização necessário para o devido 

pagamento da credenciada. 

11.7.1. Por meios de comunicação por escrito entende-se: ofícios e e-mails. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será efetuado a cada entrega do objeto, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

até o 30.° dia consecutivo, após o ateste realizado pelo servidor responsável/fiscal do termo de 

credenciamento. A data do referido ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 
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12.1.1. Os pagamentos pelos serviços prestados pela Credenciada serão de acordo com as 

avaliações e sessões efetivamente realizados e autorizados pela SMS, com preços unitários 

conforme estabelecidos na tabela de remuneração do Sistema Ùnico de Saúde – SUS. 

12.2. A CREDENCIADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação 

tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento. 

12.2.1. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que a 

CREDENCIADA adote as medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após a 

CREDENCIADA ter solucionado o problema, seguindo a legislação vigente quanto à ordem 

cronológica de pagamentos da ADMINISTRAÇÃO. 

12.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas 

pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

12.4. Quando os recursos para execução do objeto forem oriundos de convênios, contratos de 

repasse e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também ao repasse dos recursos 

pelo respectivo órgão concedente. 

12.5. A atualização financeira dos valores a serem pagos terá como base o disposto no Decreto 

Municipal n° 012/2023 ou outro que vier a substituí-lo. 

12.6. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do item/grupo poderá sofrer, 

automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de serem obtidos 

valores unitários com até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as casas 

posteriores à segunda. 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os valores são reajustados conforme a publicação de atualização da Tabela de Remuneração 

do Sistema Único de Saúde - SUS, pelo Ministério da Saúde. 
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

14.1. Não haverá a exigência da garantia de execução do termo de credenciamento. 

15. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - 

LEI N. 13.709/2018 (LGPD) 

15.1. A CREDENCIADA fica obrigada a: 

a) cumpir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

b) cumprir com o estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO para o tratamento de dados e dentro das 

finalidades necessárias ao cumprimento do objeto credenciado; 

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força de 

execução do termo de credenciamento, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, 

assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou 

utilização indevida, inclusive cível e penal; 

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 

e) notificar a ADMINISTRAÇÃO em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, 

alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas contadas da descoberta da referida violação; 

f) fornecer informações úteis à ADMINISTRAÇÃO sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais 

possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas; 

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto 

sobre os titulares de dados, na medida do possível. 

16. DAS SANSÕES E PENALIDADES 

16.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a credenciada estará sujeita as aplicações das sanções 

que seguem: 

16.1.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 
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I – advertência; 

II – multa; a) compensatória; e b) de mora. 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.1.1.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do termo de credenciamento com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 

16.1.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste termo de credenciamento 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do caput deste 

instrumento. 

16.1.2. A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada em hipóteses de 

inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos munícipes, ainda 

que indiretamente. 

16.1.2.1. A advertência não poderá ser aplicada de forma isolada quando a credenciada for 

reincidente. 

16.1.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de2021, calculada na forma prevista 

no instrumento convocatório ou no termo de credenciamento, não podendo ser inferior a 1% (um 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do instrumento, observando-se os 

parâmetros dispostos nos arts. 5º e 11 do Decreto Municipal nº 59/2024. 

16.1.3.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias de atraso na execução do termo de 

credenciamento, restará caracterizada a inexecução dos serviços, sem prejuízo da rescisão unilateral 

e a aplicação da multa compensatória. 

16.1.3.2. A recusa em aceitar a nota de empenho, ordem de serviço ou ordem de fornecimento, 

sujeita à infratora a mesma penalidade aplicável pelo inadimplemento total da obrigação. 

16.1.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

I – retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, incluindo pagamentos decorrentes de 

outros termos firmados com o credenciado; 

II – descontado do valor da garantia prestada, se houver; 

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou 

IV – cobrado judicialmente. 

16.1.4.1. O não pagamento do valor integral das multas arbitradas poderá ser objeto de protesto, nos 

termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997. 
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17.1.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos no arts. 7º e 11 do Decreto Municipal nº 

59/2024. 

16.1.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 11 do Decreto 

Municipal nº 59/2024, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o chamamento público ou a execução do termo de credenciamento; 

II - fraudar o chamamento público ou praticar ato fraudulento na execução do termo de 

credenciamento; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do chamamento público; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo único. Os demais procedimentos relativos às apurações de infrações, aplicação de sanções 

administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas, serão regidos pelo 

Decreto Municipal nº 59, de 8 de fevereiro de 2024 e pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 

2021. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) 

do(s) Órgão(s) requisitante(s), a ser(em) informada(s) no Pedido e Autorização (PA). 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Dúvidas referentes ao objeto deste chamamento público devem ser sanadas através de pedido 

de esclarecimento, o qual deve ser apresentado via sistema, nos termos do edital. 

18.2. Fazem parte deste Termo de Referência: 

Anexo I - Requisitos para o credenciamento 

Anexo II – Modelo de Declaração de que não está temporariamente suspensa de participar de 

licitação e impedida de contratar com a Administração 
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Anexo III – Modelo de Declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou 

associado menor de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal 

Anexo IV – Modelo de Declaração de disponibilidade de todas as condições técnicas à prestação 

dos serviços definidos no edital 

Anexo V – Modelo de Declaração com indicação do Responsável Técnico pela Credenciada e prova 

de registro no Conselho Regional competente 

ANEXO I  

REQUISITOS PARA O CREDENCIAMENTO  

 

b) DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

1.2. Declaração formal de que não está temporariamente suspensa de participar de licitação e 

impedida de contratar com a Administração, modelo no Anexo II deste Termo de Referência; 

1.3. Declaração formal de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado 

menor de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, inc. 

XXXIII, da Constituição Federal, modelo no Anexo III deste Termo de Referência. 

• REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

2.1. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), gerada através do site da Receita Federal do 

Brasil (Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral); 

2.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Federais; 

2.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Estaduais; 

2.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Municipais; 
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2.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas; 

2.6. Certificado de Regularidade junto ao FGTS (CRF). 

1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1. Declaração de disponibilidade de todas as condições técnicas à prestação dos serviços definidos 

no edital, firmada pelo representante legal da empresa, modelo no Anexo IV deste Termo de 

Referência, contando com no mínimo: 

4 Recursos Humanos na área em questão (acompanhamento de currículo de cada 

profissional que irá desenvolver os serviços, bem como registro de cada um no respectivo 

Conselho Regional e contrato dos acadêmicos); 

5 Recursos de infraestrutura adequados à oferta; 

6 Instalações, incluindo vestiários e sanitários adaptados a portadores de necessidades 

especiais, Aparelhos, Equipamentos e Materiais Terapêuticos em geral (acompanhamento de 

listagem dos aparelhos e equipamentos); 

3.3. Registro da empresa no Conselho Regional de Fisioterapia - CREFITO/RS; 

3.4. Declaração formal com indicação do Responsável Técnico pela credenciada e prova de registro 

no Conselho Regional competente, modelo no Anexo V deste Termo de Referência; 

3.5. Cópia do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento com comprovante de pagamento 

do exercício atual; 

3.6. Cópia do Alvará Sanitário vigente, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal; 

3.7. Prova de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

4. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ASSINATURA DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 

4.1. A empresa credenciada terá o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para assinatura do 

Termo de Credenciamento, contados da data de convocação enviada por e-mail pelo Município. 
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4.2. O(s) referido(s) prazo(s) poderá(ão) ser prorrogado(s) a critério do Município, mediante 

apresentação de justificativa pela empresa. 

4.3. A assinatura do termo de credenciamento poderá ser por meio do Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI), desde que a credenciada tenha um Certificado emitido por uma Autoridade 

Certificadora (AC), credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil), na 

forma da legislação vigente.  

5.3.1. O cadastro poderá ser realizado via sítio eletrônico do município, na aba Serviços > Carta de 

Serviços > SEI! Usuário Externo. 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE 

SUSPENSA DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a instituição ____________________________ 

______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________ não está 

temporariamente suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município de 

Canoas e que não foi declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração Pública nos 

termos do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  

 

                ___________________, _______ de __________________de 2024. 

 

 

 ________________________________________________  

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is)  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SEU QUADRO 

DE PESSOAL, EMPREGADO OU ASSOCIADO MENOR DE 18 ANOS REALIZANDO 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE, E/OU MENOR DE 16 ANOS, EM 

QUALQUER TRABALHO, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A PARTIR DE 14 

ANOS, NOS TERMOS DO ART. 7º, INC. XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a instituição ____________________________ 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________ não 

possui em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de 18 anos realizando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

 

 

___________________, em _____ de ________________ de 2024. 

 

 

 

 ___________________________________________________________  

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da instituição  
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE TODAS AS 

CONDIÇÕES TÉCNICAS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DEFINIDOS NO EDITAL 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a instituição ______________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº __________________________, dispõe de todas condições técnicas 

adequadas para a prestação de serviços do presente edital, contando com no mínimo: 

1) Recursos Humanos na área em questão, conforme currículo(s) anexo(s) do(s) profissional(is) que 

irá(ão) desenvolver os serviços, bem como registro desse(s) no Conselho Regional e contrato dos 

acadêmicos; 

2) Recursos de infraestrutura adequados à oferta; 

3) Instalações, incluindo vestiários e sanitários adaptados a portadores de necessidades especiais, 

Aparelhos, Equipamentos e Materiais Terapêuticos em geral, conforme lista anexa. 

 

___________________, em _____ de ________________ de 2024. 

 

 

 ___________________________________________________________  

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da instituição  
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO COM INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL 

TÉCNICO PELA CREDENCIADA E PROVA DE REGISTRO NO CONSELHO 

REGIONAL COMPETENTE 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que o(a) Sr.(a) ...................................................... Registrado no 

Conselho Regional de…....................................., será o(a) Responsável Técnico(a) pela execução 

dos serviços objeto do presente credenciamento, conforme comprovam os documentos em anexo. 

 

 

 _________________, _____ de ________________ de 2024. 

 

 

 ______________________________________________  

Nome e Assinatura do representante legal da instituição  
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EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

ANEXO II - FICHA CADASTRO PESSOA JURÍDICA 

 

  CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA 

  Número (CNPJ): (  ) matriz                         Inscrição estadual nº 

Data de fundação: ___/___/______ 

  (  ) filial     Inscrição municipal nº 

  Nome: 

  Nome fantasia: 

  CNAE-f principal: 

   CNAE-f secundárias: 

Sócios/associados/administrador (es):                                                     CPF (s) nº: 

1 – 

2 – 

 

  Código e descrição da natureza jurídica 

  Endereço: Número Complemento 

  CEP nº Bairro Município Uf 

  Contato: 

Telefone: 

Celular: 

E-mail: 

Home Page: 

  Dados bancários 

  Banco Agência Conta corrente 
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EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Termo de Credenciamento XXX/2024 

 

Termo de Credenciamento de interessados pessoa 

jurídica - Clínicas de Fisioterapia para atendimento 

de usuários encaminhados pelas Unidades Básicas 

de Saúde e pelos Serviços Especializados da rede 

pública de saúde do Município de Canoas/RS 

 

O MUNICÍPIO DE CANOAS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 88.577.416/0001-18, com sede na Rua XV de Janeiro, nº 11, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JAIRO JORGE DA SILVA, doravante denominado 

CREDENCIANTE, e de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representado por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CREDENCIADA, celebram o presente 

Termo de Credenciamento, com fulcro na Lei n° 14.133 de 1º de abril de 2021, no Edital nº 

218/2024 – Chamamento Público e nas seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente TERMO DE CREDENCIAMENTO tem por objetivo o 

credenciamento de interessados pessoa jurídica - Clínicas de Fisioterapia para atendimento de 

usuários encaminhados pelas Unidades Básicas de Saúde e pelos Serviços Especializados da rede 

pública de saúde do Município de Canoas/RS, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2.  A descrição do(s) item(ns) e a(s) quantidade(s) do credenciamento 

encontram-se no Anexo I do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO  

2.1. A Credenciada deverá disponibilizar o serviço para que o usuário acesse 

em até 30 dias o serviço credenciado após a data de solicitação. 

2.2. Caso não seja possível atender ao prazo, a credenciada deverá comunicar a 

Administração sobre as razões impeditivas de atingir a meta estipulada. 

2.3. A cada solicitação de atendimento, o mesmo deve ser inserido no sistema 

de informação municipal (SIGGS ). 

2.4. A CREDENCIADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do 

objeto solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigência do Credenciamento será por tempo indeterminado, desde que 

mantidas as condições de habilitação pelos credenciados, podendo, porém, ser extintos por 

conveniência da Administração Municipal.  

3.2. Para fins de verificação da manutenção das condições de habilitação pelos 

Credenciados, a Administração Municipal poderá solicitar, a qualquer tempo, os devidos 

comprovantes. 
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3.3. A verificação a que se refere o parágrafo anterior será feita, 

obrigatoriamente, a cada 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do termo de credenciamento, 

sem necessidade de formalização de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

4.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas da execução do 

objeto contratado; 

4.1.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório e, 

sucessivamente, o Termo de Recebimento Definitivo, consoante estabelece o artigo 140 da Lei nº 

14.133/21.  

4.1.3. Notificar à CREDENCIADA, por ESCRITO, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.4. Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos nos termos do Termo de Referência 

4.2. O CREDENCIANTE não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de 

Referência, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

5.1. A CREDENCIADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

5.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o 

fornecimento do objeto desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de 

pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da CREDENCIADA; 

5.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), 

comerciais, trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, 

material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à 

atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto deste 

credenciamento; 

5.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições 

fiscais e parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra 

especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de 

pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Termo de Referência; 

5.1.4. Indenizar terceiros e ao CREDENCIANTE por possíveis prejuízos ou 

danos, durante a execução dos serviços de credenciamento, em conformidade com o artigo 120 da 

Lei n.º 14.133/21; 

5.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto 

contratado; 

5.1.6. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais 

características do objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

5.1.7. Informar à Secretaria requisitante, durante o período de vigência do 

Termo de Credenciamento, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou 
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outros dados. 

                                 5.1.8. Atender às normas de segurança no transporte e manuseio de resíduos. 

5.1.9. Tomar cuidado com a remoção dos resíduos de maneira adequada e 

eficaz. Caso haja no transporte algum derramamento o prestador fica responsável em tratar o 

problema com medidas de correção para sanar a ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após o recebimento definitivo, 

através de empenho, mediante apresentação de documentação fiscal correspondente ao 

fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento para cada faturamento. 

6.2. A CREDENCIADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com 

a legislação tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento. 

6.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 

6.4. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do item/grupo 

poderá sofrer, automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de 

serem obtidos valores unitários com até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas 

as casas posteriores à segunda. 

 

CLAUSULA SÉTIMA: DA REGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO  

7.1. O presente Termo de Credenciamento rege-se pelas cláusulas nele 

constantes, pelas demais especificações do Processo nº 24.0.000047415-7. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

8.1. Havendo casos controversos entre as partes, estes serão resolvidos 

preferencialmente por mútuo acordo entre o Credenciado e a Administração, lavrando-se ata 

circunstanciada, sempre que necessário, como medida para o bom andamento do Credenciamento.   

 

CLÁUSULA NONA - DO FORO  

9.1. As dúvidas e controvérsias oriundas do Termo de Credenciamento serão 

dirimidas no Foro de Canoas (RS), quando não resolvidas administrativamente.  

 

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 

2 (duas) vias de igual teor e forma.  

 

 

 

MUNICÍPIO DE CANOAS, _____ de ___________________ de dois mil e vinte e quatro. 

(______/______/2024). 

 

 

 

________________________ 

Jairo Jorge da Silva 

Prefeito Municipal 
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_________________________________ 

   Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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EDITAL Nº. 218/2024 CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 

 

 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº. xxx/2024 

 

Contratação de pessoa jurídica Clínicas de Fisioterapia 

para atendimento de usuários encaminhados pelas 

Unidades Básicas de Saúde e pelos Serviços 

Especializados da rede pública de saúde no Município de 

Canoas/RS. 

 

O MUNICÍPIO DE CANOAS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº. 88.577.416/0001-18, com sede na Rua XV de Janeiro nº. 11, neste ato representado 

por seu Prefeito Municipal, Sr. Jairo Jorge da Silva, doravante denominado CONTRATANTE e 

xxxxx, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede em xxx, na xxxxx, inscrita no CNPJ sob 

número xxxxx, neste ato representada por xxxx, doravante denominada CONTRATADA, por este 

instrumento e na melhor forma de Direito, celebram o presente Contrato, Edital 218/2024, com 

fundamento na Lei 14.133/2021, subordinando-se às disposições da sobredita lei, bem como das 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica Clínicas de Fisioterapia para atendimento de usuários 

encaminhados pelas Unidades Básicas de Saúde e pelos Serviços Especializados da rede pública de 

saúde no Município de Canoas/RS. 

1.2. A execução do objeto do contrato está expressamente condicionada ao Termo de 

Referência, à Proposta Financeira apresentada pela CONTRATADA e demais condições constantes 

no Processo Administrativo nº 24.0.000047415-7. 

1.3. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente, associar-se a 

outrem, ceder, transferir total ou parcialmente, realizar fusão, cisão ou incorporação do objeto deste 

contrato, sem a expressa autorização pelo CONTRATANTE. 

1.4. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pelo CONTRATANTE, 

obedecendo o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo Integrante do presente Contrato, 

quanto aos prazos e garantias. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A contrato será executado será sob o regime de empreitada por preço unitário, nos 

termos do art. 46 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

3.1. O valor total do contrato é de R$ xxx (xxxx), incluídos além do objeto contratado, 

os encargos sociais, previdenciários, trabalhista, fiscais e comerciais, bem como demais encargos 

incidentes, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.), o 

fornecimento de mão de obra especializada, materiais, a administração, o lucro e deslocamentos de 
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qualquer natureza, bem como qualquer outra despesa, ainda que não especificada e que possa 

incidir ou ser necessária à execução do serviço. 

 

3.2. Tabela de Valores  

(XXX)  

3.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 

(doze) meses contados da data da proposta; 

3.3.1. Após o prazo inicial de 12 (doze) meses do subitem anterior, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. (OU 

ÍNDICE SETORIAL – SINAPI / SICRO – ETC). 

3.3.2. O reajuste deverá ser pleiteado em até 90 (noventa) dias após a ocorrência do 

lapso temporal que o autoriza, nos termos do subitem anterior, desde que ainda vigente o contrato.  

3.3.3. Não requerido o reajuste no prazo previsto no subitem anterior, haverá a 

renúncia tácita a este.  

3.4. Nos casos de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a CONTRATADA 

deverá apresentar em seu pedido os documentos comprobatórios para a solicitação, devendo 

obrigatoriamente apresentar minimamente os seguintes documentos: 

a) Planilha de valores ou documentação equivalente contendo os custos de cada item 

da proposta inicial e os valores de cada item reequilibrados. 

b) Documento que demonstre que o desequilíbrio dos valores são fatos alheios à 

vontade e supervenientes. 

c) Comprovação que o desequilíbrio ocorre de fato imprevisível ou previsível, porém 

de consequências incalculáveis, desde que, seja apresentado todos os documentos que comprovem a 

ocorrência do evento. 

d) Comprovação da variação cambial, tributária e/ou dos preços de cada item 

mediante apresentação de notas fiscais, documentos de importação, orçamentos e outros. 

e) Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos do 

particular. 

f) Memória de cálculo em conformidade com a variação dos preços. 

g) Cópia do Contrato e Termos aditivos quando houver. 

3.5. A CONTRATANTE pode, de forma facultativa, caso não comprovado pela 

CONTRATADA, calcular o reequilíbrio a contar da data de protocolo do pedido. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. Para o efetivo pagamento a CONTRATADA estará sujeita ao cumprimento das 

disposições contidas no Decreto 196/2018. 

4.2. A Nota Fiscal / Fatura relativa a aquisição do objeto deverá ser apresentada junto a 

Unidade de Liquidação (UL) da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), conforme art. 11 do 

Decreto 012/2013. 

4.3. As Notas Fiscais/Faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções que 

impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a CONTRATADA suportará os ônus 

decorrentes do atraso. 

4.4. O objeto será pago em até 30 (trinta) dias contar da data da entrega da nota 

fiscal/fatura na Unidade de Liquidação (UL) da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), que deverá 

ser ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante 

apresentação de: 
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4.4.1. Nota fiscal/ fatura; 

4.4.2. Termo de fiscalização aprovado e emitido pela secretaria municipal responsável, 

conforme determina o Decreto 196/2018. 

4.5. Em caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo – IPCA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data 

estabelecida na Ordem de Início de Serviços, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/2021; 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato estão lastreadas na seguinte dotação: 

xxxxxxx 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente Contrato serão efetuados pela 

Secretaria requisitante que designará servidor para o encargo da fiscalização, conforme disposição 

do Decreto Municipal 196/2018, o qual poderá comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a 

seu critério exijam medidas corretivas e emitir o Termo de Fiscalização. 

7.2. Quando necessário, emitir notificações à contratada demonstrando objetivamente os 

descumprimentos contratuais verificados pela fiscalização. 

7.2.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços 

executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desatendidas as 

disposições a ela relativas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, a ADMINISTRAÇÃO avaliará os 

serviços prestados, através de servidores designados para o acompanhamento e/ou fiscalização, nos 

termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

8.1.1. PROVISORIAMENTE, no ato do recebimento da nota fiscal de serviço, pelo 

responsável por seu acompanhamento e/ou fiscalização, com verificação posterior da conformidade 

dos serviços prestados, de acordo com o edital e seus anexos; 

8.1.2. DEFINITIVAMENTE, por servidor responsável, mediante termo de fiscalização, 

que comprove o atendimento das exigências quantitativas e qualitativas, no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis contados após o recebimento provisório. 

8.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

8.4. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por 

falha de projeto. 

8.5. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior 

no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e 
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dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pelas substituições 

necessárias. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das específicas à execução do 

objeto contratual dispostas no TERMO DE REFERÊNCIA que integra o presente Contrato: 

9.1.1. Conhecer detalhadamente todas as cláusulas deste Contrato e de seus Anexos; 

9.1.2. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o 

objeto deste Contrato, de acordo com as especificações determinadas no Processo Administrativo 

que o originou, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos 

disponibilizados; 

9.1.3. Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes, e se 

responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões 

culposas ou dolosas, que praticar; 

9.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstos em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para 

aprendiz;  

9.1.5. Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os 

encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de 

trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato conforme exigência legal, 

sendo a única responsável no tocante ao vínculo empregatício com seus profissionais, inclusive 

reclamações trabalhistas; 

9.1.6. Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstituir, ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções e prestar 

serviços em conformidade com o cronograma estipulado pela CONTRATANTE; 

9.1.8. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas do fornecimento dos materiais e 

mão de obra necessária à execução do serviço contratado. 

9.1.9. Obedecer fielmente a proposta apresentada. 

9.1.10. Prestar Garantia pelos serviços realizados conforme item 6.3. do Termo de 

referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução do Contrato; 

10.1.2. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do Contrato; 

10.1.3. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste Contrato; 

10.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

10.1.5. Emitir termo de Fiscalização; 

10.1.6. Indicar, formalmente, o gestor/fiscal para acompanhamento/ fiscalização da 

execução contratual; 

10.1.7. Encaminhar a liberação dos pagamentos mensais das faturas de prestação dos 

serviços, após devidamente analisadas e aprovadas pela fiscalização contratual; 
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10.1.8. Informar a CONTRATADA, previamente ao início dos serviços, e sempre que 

julgar necessários, todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser 

seguidos para a correta e a satisfatória execução dos serviços contratados, bem como indicar e 

disponibilizar instalações necessárias à execução dos mesmos; 

10.1.9. É dever do CONTRATANTE, sempre que houver necessidade, averiguada em 

processo formal, a aplicação à CONTRATADA das penalidades legais e contratuais; 

10.1.10. Relacionar caso necessário as dependências das instalações físicas, bem como 

os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o 

caso, com a indicação do estado de conservação; 

10.1.11. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, através da Secretaria 

requisitante, por escrito, quanto ao não cumprimento de cláusulas do contrato. 

10.2. Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATANTE: 

10.2.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando 

devidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços; 

10.2.2. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a 

prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais; 

10.2.3. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça 

confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com 

o exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

10.2.4. Impedir que terceiros, que não seja a empresa CONTRATADA, efetuem os 

serviços prestados; 

10.2.5. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, sob pena de 

suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 

aceitos pela CONTRATANTE; 

10.2.6. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação 

da CONTRATADA, mediante consulta à Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das 

contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme 

cada caso, e demais documentação exigida no Contrato; 

10.2.7. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio 

do fiscal do contrato ou outros servidores devidamente designados, cientificando o preposto da 

CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas; 

10.2.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

11.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada estará sujeita às aplicações das 

sanções que seguem: 

11.1.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

a) compensatória; e 

b) de mora. 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.1.1.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste contrato. 

11.1.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do caput deste contrato. 

11.1.2. A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada em 

hipóteses de inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos 

munícipes, ainda que indiretamente. 

11.1.2.1. A advertência não poderá ser aplicada de forma isolada quando o fornecedor 

for reincidente. 

11.1.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na 

forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 1% (um por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os parâmetros 

dispostos nos arts. 5º e 11 do Decreto Municipal nº 59/2024.  

11.1.3.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias de atraso na execução do contrato, 

restará caracterizada a inexecução contratual, sem prejuízo da rescisão unilateral e a aplicação da 

multa compensatória. 

11.1.3.2. A recusa em aceitar a nota de empenho, ordem de serviço ou ordem de 

fornecimento, sujeita à infratora a mesma penalidade aplicável pelo inadimplemento total da 

obrigação. 

11.1.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

I – retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, incluindo pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

II – descontado do valor da garantia prestada, se houver; 

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou 

IV – cobrado judicialmente. 

11.1.4.1. O não pagamento do valor integral das multas arbitradas poderá ser objeto de 

protesto, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997. 

11.1.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos no arts. 7º e 11 do 

Decreto Municipal nº 59/2024. 

 

11.1.6 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 11 do Decreto 

Municipal nº 59/2024, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

Parágrafo único. Os demais procedimentos relativos às apurações de infrações, 

aplicação de sanções administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas, 
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serão regidos pelo Decreto Municipal nº 59, de 8 de Fevereiro de 2024 e pela Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de Abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS HIPÓTESES DE ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

CONTRATUAL 

12.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses e parâmetros estabelecidos 

nos art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021. 

12.2. O presente Contrato poderá ser alterado na forma e parâmetros estabelecidos nos 

arts. 124 a 135 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO 

13.1. O presente Contrato rege-se pelas cláusulas nele constantes, pelas especificações 

do Processo Administrativo nº 24.0.000047415-7, do Termo de Referência e pela Proposta 

apresentada pela CONTRATADA, bem como das disposições constantes da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

14.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, na realização do objeto desta contratação, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A CONTRATANTE é responsável por disponibilizar acesso aos documentos e à 

legislação relacionada com o objeto do presente contrato. 

15.2. A CONTRATADA não pode fazer uso ou divulgar dados e informações 

relacionadas com este Contrato a terceiros ou a servidores da CONTRATANTE não designado para 

interagir junto às atividades descritas na Cláusula Primeira. 

15.3. Os casos omissos a este Contrato serão definidos subsidiariamente nos termos 

previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. As dúvidas e controvérsias oriundas do Contrato serão dirimidas no Foro de 

Canoas/RS, quando não resolvidas administrativamente. 

 

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 

MUNICÍPIO DE CANOAS, aos ___________________ de ___________________do ano de 

________________. (____/____/2024). 

 

 

_____________________________________ 

Prefeito Municipal  

 

 

 

   _____________________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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1:___________________________________2:___________________________________ 
(Nome legível e nº de documento de identificação). 


